
Ministério Público
obrigado a pedir
autorização para perícias

Inquéritos parados à
espera de verba para
perícias denuncia
diretor do DIAP do
Porto MP sem
orçamento próprio

TiagoRodriguesAlves
tdago alves@jn pt

JustiçaA necessidade de oMinis
tério Público ter de pedir autori
zação ao Governo para efetuar pe
rícias sempre que ultrapassam a
verba prevista na lei é um dos pro
blemas pendentes no sistema ju
rídico penal português denun
ciou ontem o diretor do Departa
mento de Investigação eAção Pe
nal DIAP do Ministério Público
MP do Porto Na sua interven
ção na 17 ªConferênciaEuropeia
da Associação Internacional de
Procuradores João Rato salientou
que o MP não tem orçamento
próprio o que prejudica os pro
cessos quenecessitam de perícias
de entidades privadas

O diretor do DIAP do Porto

exemplificou com um processo
urbanístico que se encontra para
do naquele departamento à es
pera de verba parauma perícia ar
quitetónica Custa cinco mil eu
ros O Ministério Público não
tem orçamento próprio Quando
a verba necessária ultrapassa o
que está previsto na lei mesmo
que sejam valores demercado te
mos de perguntar se há cabimen
to orçamental e depois se nos
autorizam a gastar essaverba la
mentou João Rato
O procurador frisou que a situa

ção melhorou após o Tribunal
Constitucional em 2007 ter de
clarado ilegal o custo tabelado
das perícias Porém apesar de
relativamente atenuado o
problema continua a ocorrer
sempre que não se pode recorrer
a organismos públicos para perí
cias em face da falta de orçamen
to próprio E assim há inquéritos
crime que ficam parados à espe
ra de autorização
Ainda relacionado com o tema

das perícias João Rato frisou ane

cessidade de uma clara distinção
legal e jurisprudencial entre pro
va pericial e prova documental
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O procurador também fez ques
tão de lançar algumas sugestões e
soluções para melhorar a justiça
Salientando que a fase de inquéri
to de investigação e recolha de
prova é decisiva para qualquer
pretensão de sucesso nas fases ju
diciais de instrução e julgamen
to realçou a necessidade de ar
ticulação planificação e calenda
rização com as polícias de todas
as ações de recolha de prova As
sumir a verdadeira direção do in
quérito sintetizou
Outra sugestão lançada pelo di

retor do DIAP Porto é que a hie
rarquia tenhamais vezes em con
ta o poder de nomear o procura
dor ou procuradores que estive
ram na fase de inquérito para
acompanhar julgamentos mais
ainda quando os processos são
cadavezmais complexos evastos
Seria umganho extraordinário
garantiu João Rato
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